MOÇÃO Nº 141, DE 2015

Requeiro nos termos regimentais, a aprovação da presente moção a fim de apoiar a criação das Varas de Conflitos Fundiários perante o Egrégio Tribunal de Justiça.

Reunidos em 15 de outubro de 2015, em audiência pública “Habitação e reintegrações de posse no estado de São Paulo” na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, promovida pela Frente Parlamentar pela Habitação e Reforma Urbana da ALESP, com participação de vários movimentos e entidades que lutam por moradia e reforma urbana, representante da Defensoria Pública, do Tribunal de Justiça de São Paulo, de prefeituras, foi aprovado por unanimidade moção de apoio a ser enviada ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no sentido de manifestar total apoio a criação das Varas de Conflitos Fundiários perante esse E. Tribunal.

As Varas de Conflitos Fundiários, cuja criação é determinada constitucionalmente (art. 126 da Constituição Federal de 1988) configuram o caminho possível, hoje, no sentido do aprimoramento da atividade jurisdicional objetivando maior eficiência e garantia dos princípios constitucionais contido na Carta Magna, em especial o princípio da função social da propriedade urbana.   

As Varas específicas para cuidar de ações que envolvam conflitos fundiários permitirão maior facilidade para o enfrentamento daqueles conflitos que devem ser solucionados com negociação e conciliação à exaustão; e garantirão ao Magistrado, pelo contato direto com as dificuldades sociais que costumam apresentar-se no entorno desse conflito e pelo exercício rotineiro da atividade jurisdicional voltada para um tipo de conflito específico e costumeiramente complexo, ter mais elementos para formar sua convicção.  

A dedicação exclusiva do Magistrado no tema lhe assegura maior conhecimento de causa, possibilitando uma decisão final com justiça, e sempre considerando o direito à moradia, garantido na Constituição Federal, que deve ser harmonizado com a utilização de instrumentos recomendados pela prudência, pelo bom senso, pelo equilíbrio e pela neutralidade que devem nortear as atividades dos magistrados, bem como dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade sem olvidar os balizamentos ditados pelos Direitos Humanos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no sentido de serem criadas das Varas de Conflitos Fundiários, conforme previsto no artigo 126 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 12/11/2015.
a) Marcia Lia

